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 Reunião do Conselho Nacional
Aconteceu de 16 a 18/11 em São Paulo, a reunião do Conselho Nacional da Pastoral do Menor.
Em pauta foi vista a metodologia para a VI ANPM, os conselheiros refletiram sobre a nova composição do Conselho Nacional e a retomaram a reflexão sobre a Coordenação Nacional para o próximo triênio.
Houve também a partilha e avaliação do Encontro Nacional da Liberdade Assistida, que ocorreu em setembro.
 Jovem ficou numa cela com 20 homens
A Secretaria Especial dos Direitos Humanos informou que pedirá a inclusão da jovem L., de 15 anos, no Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas (Provir). Durante 15 dias, ela ficou presa numa cela com 20 homens na cadeia de Abaetetuba, região metropolitana de Belém. Segundo o Conselho Tutelar do município, ela tem 15 anos e denuncia ter sido abusada sexualmente na prisão. O delegado Celso Viana, de Abaetetuba, explica que a adolescente ficou presa com outros detentos por causa da superlotação. 
Em nota, o presidente nacional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Cezar Britto, classificou como "hedionda e intolerável" a prisão da jovem em cela com homens. 
A pesquisa do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), apresentada na Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Sistema Carcerário na semana passada, identificou 685 adolescentes detidos em delegacias de polícia brasileiras - 7% dos 10.500 jovens atualmente internados no País. O levantamento apontou déficit de 3.396 vagas nas 366 unidades de internação - além de delegacias, estão abrigados em locais superlotados. Em inspeção aos centros de internação, em maio, o Conanda apontou o Espaço Recomeço, no Pará, como o pior do País.
Aborto 
A legalização do aborto voltou à cena no primeiro dia da 13ª Conferência Nacional de Saúde, que aconteceu em Brasília entre os dias 14 a 18 de novembro. Dez estados, incluindo todos da Região Sudeste, enviaram propostas para garantir a interrupção da gravidez pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 
 Plebiscito sobre a Maioridade Penal
Na terça-feira 13/11 a Câmara dos Deputados debateu, por meio da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, o projeto de lei de autoria do deputado Carlos Mannato (PDT-ES) que prevê a realização de plebiscito sobre a maioridade penal. 
Devido à falta de consenso acerca do tema, o mais provável é que seja realizada uma consulta popular para definir a situação. Será possível escolher entre a manutenção da maioridade atual – de 18 anos – ou a redução para 14, 15 ou 16. Dados do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea) mostram que, dos 15 mil jovens em conflito com a lei que cumprem medida socioeducativa de internação – com idades de 16 a 18 anos –, 63% são negros ou pardos; 51% não freqüentam a escola; 90% não completaram o Ensino Fundamental e 85% são usuários de drogas. Estes números denotam que o envolvimento de jovens com a criminalidade é impulsionado pela falta de políticas públicas contra a exclusão e a miséria.
 Mudanças no ECA
A Comissão de Segurança Pública da Câmara começa a analisar dia 21/11, o projeto de lei que prevê mudanças no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). O relatório aumenta de três para oito anos o período máximo de internação de jovens que cometeram delitos graves, com possibilidade de recolhimento indefinido em clínicas psiquiátricas, além de fixar o recolhimento obrigatório a casas de abrigo de jovens em situação de rua, prostituição, escravidão ou vício. 
Para o deputado Carlos Sampaio (PSDB-SP), responsável por relatar os 31 projetos de mudança do estatuto, as mudanças tem objetivo de coibir a utilização de adolescentes, por adultos, para a prática de crimes. Sampaio, que é promotor público e já atuou nas varas de Infância e Juventude, rejeita argumentos de que esteja simplesmente propondo aumento de penas. 
O projeto ainda prevê que adolescentes "com grave doença mental" podem ficar internados por mais de oito anos, sem limite de tempo, além de estabelecer a internação para jovens envolvidos com o tráfico de drogas - hoje não há essa previsão-, e permitir que crimes cometidos entre os 16 e os 18 anos sejam considerados para efeitos de "antecedentes criminais". 
A votação só deve ocorrer na semana que vem. Após isso, o projeto tem que passar ainda pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), pelo plenário e seguida pelo Senado. 
 Agenda
29/11 – II Seminário sobre Medida Socioeducativa em Meio Aberto – Projeto LA – Rio Grande (RS)
